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JUSTIFICATIVA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE LISBOA- PIAUÍ 
CNPJ 06,553.820/0001-97 

Dirijo-me a Vossas Excelências para encaminhar o presente Projeto de Lei, que "Institui 

a Lei de Uso e Ocupação do Solo da Cidade.", tudo em conformidade com Plano Diretor do 

Munic[pio. 

A estruturação urbana proposta visa propiciar condições urbanas mais adequadas ao 

Município, que vem sendo adensado de forma rápida nos últimos anos, e nem sempre cm 

atendimento às disposições legais de ordenamento do solo. Ademais do grande crescimento 

populacional, a região apresenta uma dinâmica imobiliária formal expressiva e um intenso 

crescimento de assentamentos espontâneos, fàtores que exigem uma constante atualização das 

normas de controle urbano, a fim de aproximar a cidade real da cidade legal, corrigindo e 

controlando as distorções apresentadas. 

Diante dessa situação, é preciso que se regulamente o assunto com a finalidade de 

assegurar a existência de padrões urbaolsticos e ambientais de interesse da comunidade nos 

processos de parcelamento do solo para fins urbanos, bem como, orientar o projeto e a execução de 

qualquer empreendimento que implique parcelamento do solo, prevenir a instalação ou expansão de 

assentamentos urbanos em áreas inadequadas. 

Aproveito a oportunidade para pedir a aprovação do presente Projeto de Lei e renovar 

junto a Vossa Excelência e seus ilustres pares protestos de elevada estima e distinto apreço. 

Santo Antônio de Lisboa, 24 de novembro de 2021. 

Endereço: Rua Anafta Rocha o· 32 Centro Santo Antônio de Usboa-pr Fone· (89) 3449-1185 CEP: 64640-0QO E­
mail:prefeituradesal@gmail.com 
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Dó•põe M>bre o onknaçlo dos elcmen'°" que comp!em 

a paisagem urbana do Municipio de S.nlO Antõnio de 

Lisboa 

O PREFEITO MUNICIPAL D'E SANTO ANTONIO DE LISBOA. ESTADO DO 

PlAul oo uso de suas atribuições legais .e em conformidade com as disposições constitucionais 

da Lei Orgànica Municipal e demais diplomas lepjs ■pl.ic6,W. 

Faço saber a todos os habitantes do Muoicipi~ que • C&m.axa Municipal apn,vou e 

eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

CAPITuLol 

DOS OB.JE.TIVOS, DIRETRIZES. ESTRATÉGIAS E DEFJNJÇÕES-

Art. t• . Esta lei di-.,6e 50bre a ordcnaçlo dos elementos que compl)em a paisa~ 

urbana. visiveis • partir de 1oe:,adouro público no tonitóriQ do M1.micípio Santo Aldõnio de 

Lisboa. 

Alt. :Z-• . Pana fins de ■plicaç&o desta lei.. considet-a-ae paisagem urbana o espaço a&eo 

• a supctflcie c:lllern■ de qu■lqucl' ck:menl:o a■.ttldl ou constnddo., tais como 'sua, &una. flora. 

construções. cdificios. anteparos.. supe,-f'tcics aparentes de cqui~ de infra--estrutura.. de 

Sll!:gunutç& e de. velculoa automotores.. anúncios de qualqua natureza. elemcn&os de sinalizaç&o 

urbana.. oquipatmentos de i.nfonnaçAo o comoclida,de, publica e loa,adotuos pó:blicos. visfveis pof" 

q~q,\ler observador- situAdQ em in:as de u-» comum do povo.. 

&:,dcrrs:tr Rgp Anfka Rocha n• 32 C:9nlJO Santo Anl6nio de llsbot:fl font• {P) ffl9:::1.I.8S Cf P· M§t0:900 f­
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Art- 3°. Constituem objetivos da ordeoaçio da paisagem do Município de Santo 

Antônio do Lisboa o atendimento ao interesse público em consonância com os direitos 

fundamentais da pessoa humana e as necessidades de confurto ambiental. com a melhoria da 

qualidade de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes: 

' 1 - o bem-estar estético, cnltural e ambiental da população; 

11 - a segurança das edificações e da população; 

m - a valorização do ambiente natural e construido; 

IV - a segurança. a fluidez e o conforto nos deslocamentos de velcnlos e pedestres; 

V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem; 

VI - a prese,vação da memória cultural; 

VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e 

das fàchadas; 

Vlll - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu 

conjunto e em SUM peculiaridades ambientais nativas; 

IX - o fácil aecsso e utilização das funções e serviços de intcrcssc coletivo nas vias e 

logradouros; 

X - o fiícil e rápido acesso aos serviços de emergência. tais como bombeiros. 

ambulàncias e polícia; 

XI - o cquilílnio d.e interesses dos diversos agentes atuantes Qll cidade pora a 

promoção da melhoria da paisagem do Municipio. 

Art. 4°. Constituem dirctri= a ocrcm obsorvadas na colocação dos elementos que 

compõem a paisagem urbana: 
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t - o livre acessa de""""°ª" e bena à infta-estrutwa urbanA; 

li - a priorizaçllO da sinlllização de interesse público com vistas a nlo confundir 

motoristas na condução ele vc!culos e garantir a livre e aegura locomoção de pedestn,s; 

l1l - o çomb'iltc à poluição visual, bem como à. degradação ambiental; 

IV - a proteção. presuvação e recuperação do patrimônio cultural. histórico. artístico. 

paisagistico. de consagração popular. bem como do meio ambiente natural ou construido da 

cidade; 

V - a compatibfüzação das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser 

veiculados, nos termos desta lei; 

VI - a implantação de sistema de fiscalização efetivo. ágil. moderno, planejado e 

pcnuanente. 

Art. S°. As estratégias para a implantação da política da paisagem u,bana são as 

seguintes: 

I - a clabomção de normas e programas específicos para os distintos setores da 

Cidade. considerando a diversidade da paisagem nas várias regiões que a oompõem; 

11 - o disciplinamento dos elementos pl'Csentcs nas áreas públicllS, considerando as 

normas de ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no conjunto, são 

furmadoras da peisagem urbana; 

Ili - a criação de novos padrões, mais restritivos. de oomuniçaç!o institucional, 

informativa oÜ indicativa; 

IV - a adoção de parilmctroa de dimensões. posicionamento. quantidade e 

interferênc:ia mais adequada à sinalização de trânsito, aos elementos construidos e à vegetação, 

considerando a capacidade de suporte da região; 
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V - o estabelecimento de nonno.a a diretrizes pua a implanto.çlo dos elemento• 

comrc>Mnles da p,,isasem wbena • • conespondent" veiclllftçio de publicidade; 

VI - a cria.çao de mecanismos eficazes de fiscalização sobre os diversas intcrVcnçõcs 

na paiagem urbana. 

Art. 6º. Para os efeitos de aplicaçilo dcst4 lei, ficam catabclccidaa as scguint<:s 

definições: 

I - anúncio: qualquer veicalo de comunico.ção visual presente na paisagem visível do 

logradouro público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser: 

a) anúncio mdi.cativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da 

atividade. os estabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso; 

b) anúncio publicitário: aquele destinado à vciculaçio de publicidade, instalado fora 

do local onde se exerce a atividade; 

o} anúncio especial: aquele que possui caractcrfsticas especificas., com finalidade 

cultwal, educativa ou imobiliária, nos tennos do disposto no art. 19 desta l.,i; 

li - área de cxposiçilo do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem do 

anúncio, devetldo, caso haja dificuldade do detenninaçlio da supertíci,e de exposição, ser 

considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o anúncio; 

111 - á:ren livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação e 

qualq""' divisa do imóvel que a contém; 

1v· - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superlícies de exposição do 

ânúncio, expre,lS&. em metros quadrados; 

V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, to.is como as áreas 

verdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros; 
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Vl • bem de valor cultunll: aquele ele intcre..., paisaglstico, cultural. turistico. 

arquitelooicc>. ambicnial ou do consagração popular, público ou privado, composto pelas área,, 

edifica~ monumentos, P11tQUes e bens tombados pela Unido, Estado e Municlpio, e sua& úeas 

envoltórias; 

' vn - espaço de utilização pública: a parecia do espaço urbano passível de uoo e 

fruiçlo pela população; 

VIH - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço 

público. implantado&, direta ou indiretamente, pela Administração Municipal, com as seguintes 

funções urbanísticas: 

a) circulação e transportes; 

b) omamcnw;ão da paisagem e ambientação urbana; 

e) descanso e lazer; 

d} serviços de utilidade pública; 

e) comunicação e publicidade; . 

f) atividade comercial; 

g) acessórios à infraestrutura; 

IX - fachada: qu;dq\lCf das faces externas. de uma edificação principal ou 

complementar, tais como torres, caixas d'água, chaminés ou similares; 

X - imóvel: o lote, püblico ou privado. edificado ou nlo. assim definido: 

a} imóvel edificado: aquele ocupado total ou pareiabneote com edificação 

permanente 
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b) im6vel o4o edifico.do: o.quele nlo OCllflDdo ou ocupado com editicaçlo 1ransi1ória, 

em que Alo 80 ex~ atividades nos tonn011 da legi,laçlo de mo e ocup,çio do solo; 

XI • lote: a pmcola de terreno resultante de loteamento, desmembramento oa 

desdobro.. contida em ~• quadra com, pelo menos., lllll8 divisa lindeira a via de circulaçio 

oficial; 

xn - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade 

particular ou pública e o logradouro ou via púbHca. 

Art. 7°. Pani os fins desla lei, não são considerados anúncios: 

I - os nomes, simbclos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada por 

meio de aberturas ou gravmlos nas paredes. sem aplicação ou afixação, mtegrnntes de projeto 

aprovado das edificações. 

ll - os logotipos ou logoman:as de postos de abastecimento e setVÍços, quando 

veiculados 006 equipamentos próprios do mobiliário obrigat6rio, como bombas. denslmetros e 

similaies; 

10 - as denominações de prédios e condomínios: 

IV • os que contenham referências que indiquem lotação, Cllj)&Cidade e os que 

recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qwüquer legenda, distico ou desenho de 

valor publicitário; 

V • os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou 

municipal; 

VI - os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder Público 

Municipal, Estadual ou Fcde13I; 

Vil - os que contenham mensagens indicativas de órgãos da. Adminis~lo Direta; 
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vm - os que contenham indicaçik> de monitoramento de empxesas de seguninça com 

án,a máxima de 4,0m• (quatro mell'Os quadrados); 

IX - aqueles mstalados cm áreas de proteção lUllbicnta:I que contenham mensagens 

institucionais com ~o; 

X - os quo contenham as bandeiras dos cartões de crédito aceitos nos 

estabelecimentos comerciais, desde que não ultrapassem a área total de 0,9m' (zero nove metro 

quadrados); 

XI - os "banners" ou põsteres indicativo& dos eventos culturais que serão exibidos na. 

própria edificação, para museu ou teatro, desde que não ultrapassem 10% (dez por cento) da área 

lota I de todas as fachadas; 

Xll - a denominação de hotéis. ou a sua Jogoman:a.. quando inseridas ao longo da 

fachada <IM edificações ond& é exercida a atividade, devendo o prajeto ser aprovado pelo 

Departamento de Licenciamento Ambiental - Secretaria Municipal de Meio Ambiente; 

XJII - a identificação <las ~ nos veículos automotores utilizados para a 

realização de sellS serviços. 

CAPITULO li 

DAS NORMAS GERAIS 

Art. 8". Todo anúncio deverá observar, dentre outtas. as seguintes normas; 

1 : oferc:ceT condiÇ<ies de segurança ao público; 

li - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade, 

resistência dos materiais e aspecto visual; 

1Il • rcccbcr tratamento final adequado cm todu as suas superfícies, mclusive na sw 

estrutura; 
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IV - atender •• nom,as técnicas pertinentes à segun,nça e esutbilidade d<: seus 

V .. atender as normas técnicas emitidas pelo Associaçlo Brasitci111 de Normas 

Técnica.'\ - ARNT. perti_ncntcs às disllincias das redes de distribuição de energia elétrica. ou a 

parecer té<:nico emitido pelo órgão público estadual ou empresa responsável pela distribuição de 

cDCt"gla elétrica; 

VI - respeitar a vegetação a-rbórea significativa definida por normas especificas 

const.antes no Código de Postura do Município; 

vn - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de 

comunicação institucional, destinado à orientação do público. hem como a numeração 

imobihária e a denominação dos logradouros; 

VIII - não provocar reflexo. brilho ou intensidade de luz que possa ocosi~ 

ofuscamento~ prejudicar a visãn dos motoristas. interferir na operação ou s inalização de trânsito 

ou. ainda. causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres, quando com dispositivo elCtrico 

ou com película de alta reílex.ividade; 

rx - não prejudicar a visuttlizaçào de bens de valor cultuml. 

Art . 9°. É proibida a instalação de anúncio,; em: 

J - leitos dos rios e cursos d'ágwt. reservatórios. lagos e represas.. conforme legis l&ç:ão 

específica: 

11 - vias. parques. praço.s e outros logradouros púbJi.cos. salvo os o.núncios de 

cooperação entn: o Podar Público e a iniciativa privada. a serem definidos por leg islação 

especifica; 

Dl - imóveis situados nas zonas de uso estritamente rcsldcncinis. salvo os anúncios 

indicativos nos imóveis regulttres e que já possuíam a devida licença de funcionamento. 
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tv - postes de ilumino.çlo p\lblic:a ou de rede de telefonia. inclusive cabines e 

oelefuou público&, contbnne autoriza<;ilo ospecltica, exceção feita ao mobiliário urbano nos 

pontos permitidos pela ~feit>lta, 

V - torres ou .. postes de tmnsmissão de energia elétrica; 

Vl - nos dutos de abastecimento de água~ hidrantes. torres d•áaua e outtos similares; 

vn - faixas ou placas acopladas à sinali2ação de tdnsi1o; 

vm - bens de uso comum do povo a uma distância inferior a 30.,00m (trinta metros) 

de obras públicas de arte. tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de seus 

respectivos acessos; 

IX - nos muros, paredes e empenas cercas de lotes públicos ou privadoli, edificadoo 

ou não; 

X - nas árvores de qualquer porte; 

XI - nos veículos automotores. motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailersº ou 

carretas engatados ou desengatados de veículos automotores. excetuados aqueles utilizados para 

transporte de carga. 

Art. 10. É proibido colocar anúncio na paisagem que, 

, - oblitere, mmmo que pan:ialmente. a visibilidade de bens tombados; 

IT - prejudique a edificação cm que estiver instalado ou as edificações vizinhas; 

Ili - prejudique. por qualquer forma. a insolaçlio oo a aeraçào da edificação em quo 

estivet" instalado ou a dos imóveis vizinhos; 

IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as convencionadas 

internacionalmente para as diferentes categorias de sinalização de trânsito; 
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V - apNHnto conjunto de formas e cores quo se confundam com as consagradas 

pelas normas de segurança para a prevenção e o combate a incêndios. 

CAPITULO III 

DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM URBANA 

Art. 11. Para os efeitos desta lei, consideram-se, para II utilização d. p,tisagcm 

urbana, todos os anúncios, desde que visíveis do logradouro público em movimento ou não, 

instalados cm; 

I - imôvel de propriedade particular, edificado ou nlio; 

n - imóvel de domínio público, edificado ou nio; 

m -bens de uso comum do povo; 

J.V - obras de construção civil em lotes públicos au privados; 

V - faixas de domínio, pertencentes a re<les de infra-estrutura, e faixas de servidão de 

redes de transporte, de redes de transmissão de energia elétrica. e similares; 

VI - veículos automotores e motocicletas; 

Vil - bicicletas e similares; 

VIJI -"tnoilers" ou cam:tas engaiados ou desengatados de veículos automotores; 

IX - mobiliamo urbano; 

§ 1 º. Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o anúncio instalado cm 

espaço externo ou interno da edificação e externo ou interno dos veículos automotores, 

excetuados aqueles utilizados para transporte de carga. 
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§ r . No C850 de se cnconlnlr afixodo em espaço interno de qualquer edificação, o 

anuncio será comiderado visím quando localizado até I .OOm (um metro) de qualquot abertura 

ou vidro transparente que se comunique diretamente com o exterior. 

1- Anúnd& Indicativo em lm&vel Edifieado, Público"" Privado 

Art. 12. Ressalvado o disposto no art. 15 desta lei, será permitido somente wn único 

anúncio indicativo por imóvel público ou privado, que deverá conter todas as informações 

necessárias ao público. 

§ t•. Os anúncios indicativos deverao atender as seguintes condições: 

I - quando a testada do imóvel for inferior a 10,00m (dez metros) lineares, a área 

total do a~úncio não deverá ultrapassar l,50m2 (um metro e cinqüenta decímetros quadrados); 

II -quando a testada do imóvel fur igual ou superiora 10,00m (dtt metms) lineares e 

inferior a 100,00m (cem metros lineares), a área total do anúndo não deverá ultrapassar 4,00m2 

(quatro metros quadrados); 

III - quando o anúncio indicativo for composto apenas de letras, logomim:as ou 

símbolos grampeados ou pintados JUI parede, a área total do .anúncio seni aquela resultante do 

somatório dos polígonos. formados. pelas linhas imediatamente ex.ternas que contornam cada 

elemento inserido na fachada; 

IV - quando o anúncio indicativo estiver instalado em suportes em forma de totens 

ou estruturas tubulaRs. di::verão ..tcs estar contid06 dentro do lo4e ; nio ultrapassar " altura 

máxima de 5,00m (cinco metros). incluídas a estrutura e a área total do ammcio. 

§ Z'. Não scrilo permitidos anúncios que descaracterizem as fachadas dos imóveis 

com a colocação de painéis ou outro dispositivo. 
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§ 3°. Nik> ...-lo pennitidos anúncios instalados em marquises, oaliênciu ou NC<>brimento de 

fàchadas, mesmo que constantes de projeto de edificação aprovado ou regulari2ado. 

§ 4°. O anún~o indicativo não podem avnnçnr sobre o passeio público ou calçada. 

§ S". Nas edificações existentes no alinhamento, regulares e dotadas de licença de 

filncionamento, o anúncio indicativo poderá avançar até 0,15m (quinze centímetros) sobre o 

passeio. 

§ 6°. Os anúncios deverão ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro dos 

limites externos da fachada onde se encontram e não prejudicar a área de exposição de outro 

anúncio. 

§ 7". Será admitido anúncio iadicativo no fronliio de toldo retrátil, desde que a altura 

das letras não ultrapasse 0,20m (vinte ceotimetros), atendido o disposto no "caput" deste artigo. 

§ 8". Nilo scrilo permitidas pintura&. apliques ou quaisquer outros clcmcnlos com fins 

promocionais ou publicitári<>s. que sejam vistos d<>S logradouros públicos, além daqueles 

definidos nesla lei. 

§ 9°. A altura máxima de qualq.- parte do anúncio indicativo não deverá 

ultJapassar. em nenhuma hipótese, a altura máxima de S,OOm (cinco metros). 

§ 10. Na hipótese do imóvel, público ou privado, abrigar mais de uma atividade, o 

anúncio referido no "caput" deste artigo poderà ser subdividido em outros. desde que sua área 

total não ultrapa.,se os limites estabelecidos no § 1 • deste artigo. 

§ 11. Quando o imóvel for de esquina ou tiv<lr mais de uma fumtc para logradouro 

público oficial, será permitido um anúncio por testada. atendidas as exigancias estabelecidas 

neste artigo. 

Art. 13. Ficam proibidos os anúRCios indicativos nas. empenas cegas e nas coberturas 

da.~ edi ficaçlles. 

En@<eço; Rua Anaita Rocha. o· 32. centra Santo Antõnlo de Llsboa-PI Fone· C89l 3449-1185. crr· §4§40::(XXl E· 
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Art. 14. Nos imóveis edifico.dos, públicos ou privados,. somente serão pcnnitidos 

anúncioa indicativos das atividades neles e><orcidas e que estejam em conformidade com as 

disposições estabelecidas na lei de uso e ocupação do solo em vigor e possuam as devidas 

licenças de funcionamento. 

Parágrafo único. Não serão permitidos. nos imóveis edific&dos, públicos ou privados, 

a colocação de "banners", faixas ou qualquer outro elemento. dentro ou fora do lote, visando 

chamar a atenção da população para ofertas.. produtos ou infonnações que não aquelas 

estabelecidas nesta lei. 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Públic,o ou Privado Situado em Lotes com Testada Igual 

ou Superior a 100 Metros Lineares 

Art. 15. Nos imóveis públi~ ou privados eom testada igual ou maior que 100.00m 

(cem metros) lineares poderio ser instalados 2 (dois) anúncios com área total nllo superior a 

10,00m• (dez metros quadrados) cada um. 

§ 1°. As peças que contenham os anúncios definidos no "caput" deste artigo deverão 

ser implantadas de forma a garantir distilncia mínima de 40,00m ( quarenta metros) entre elas.. 

§ 2•. A área total dos anõncios definidos no "caput" deste artigo não devem, cm 

nenhuma hipótese, ultrapassa,- 20,00m2 (vinte melro8 quadrados). 

D,:, Anúncio Indicativo ea Imóvel NAo--Edlmado, Públkoeu Privado 

Art. 16. Nlo será permitido qualquer tipo de anúncio em imóveis não edificados, de 

propriedade pública ou privada, ressalvado o disposto no panigrafo único deste artigo. 

Potágnüo único. caso stja c1tcmda atividade "" área não-edificada, que possua a 

devida licença de funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, ob&e,vado o dispooto 

no art. 13 desta lei. 
Endm:eccr Rua Anaf1.a Rocha n• 32 9mtro Santo Antooio de Usboa·PI fone: Jgg) 3449:::1185 CEP; §:tt640--000 E­

maU·pce:fetturadesal@wm1;1.cgm 

Do An'llnclo Publicit6rlo em Imóvel Público ou Privado 

Art. 17. Ficà proibida, no âmbito do Município de Santo Antônio de Lisboa. a 

colocaçil.o de anúncio publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não. 

Des Aaúacie9 Espec,iais 

Art. 18. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em: 

1 - de finalidade cullllral: quando for integrante de programa cultwll!. de plano de 

embelezamento da cidade ou alU$ivo a data de valor histórico, não podendo sua veiculação set 

superior a 30 (trinta) dias, conforme dectcto especifico do Executivo, que definirá o projeto 

url,anístico próprio; 

II • de finalidade educativa, informativa 011 de orientação social, religiooa. de 

programas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares; 

UI - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público pam 

aluguel ou venda de imóvel, não podendo StJa ãrea ultrapassar l.OOm• (um metro quadrado) e 

devendo estar contido dentro do lote. 

Paragrafo Único. Nos anúncios de finalidade ctsltund e educativa, o espaço reservado 

para o patrocinador será determinado pelos 6rgios municipais competentes. 

Art. t 9: A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou 

empreendimentos imobiliários sediados nos limites do CentrQ Urbano do Municlpio de Santo 

Antônio de Lisboa dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competentes. 
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SeçAo li 

Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano 

Art. 20. A '(!'iculaç.io de anúncios publicitários no mobiliário urbano será foita nos 

tennos estabelecido.~ em lei específica, de iniciativa do Executivo. 

Art. 21. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os 

seguintes elementos, dentre outros:· 

I - abrigo de parada de tmnsporte público de passageiro; 

II - totem indicativo de parada de ônibus; 

III - sanitário público "standard"; 

N - sanitário público com acesso universal; 

V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos); 

VI - painel publicitãrio/infonnarivo; 

Vil - painel eletrônico para texto iofonnativo; 

vm - placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos; 

IX - totem de identificação de espaços e edificios públicos; 

X - cabine de segurança; 

XI - quiosque para informações culturais; 

Xll • bancas de jornais e revistas; 

XIII - bicieletãrio; 
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XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à r:eciclagem; 

XV • grade de proteção de terra ao pé de árvores; 

XVI - protetores de árvores; 

XVII • quiosque para venda de lanches e produtos cm parques; 

XVIll - lix.eitU; 

XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição); 

XX • estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de Infomiação e 

Comunicação; 

XXI - suportx:s para afixação gramita de pôster para eventos culturais; 

XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de 

trânsito; 

XXIIT - colunas multiuso; 

XXIV • estações de tninsfer&tcia; 

XXV • abrigos para pontos de táxi. 

§ l º. Abrigi,s de parada de tlansporte público de passageiro& do instalações de 

proteção contra as intempéries. destinados aos usuários do sistema de transporte público. 

instalados no& ponto,. da parada o terminais. devendo. em sua concepção, ti:r definidos os locais 

para veiculação de publicidade e os painéis. infwmativos ..,ferentes ao sistema de transporte. 

§ 2". Totem indicativo de parada de ônibua é o elemento de comunicação visual 

destinado à identificação da parada de ônibus. quando bouveT iJDpediml:nu> pam instalação de 

abrigos. 

Endereço: J\ua AnaJta Rqçha o· 32. e.entro Santo Antõnio de Li:sboa::PI fone: {89) 3449::1185 CEP: 64§:40-000 E,­
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§ 3••. Snnitá.rios "sta.nda:rc.1" ~ com acesso universal são instalações higiênicas 

destinadas ao uso cMnun,. sendo implnntados ctn praçfts e nos terminais de transporte de uso 

coletivo .. e os chamados sanitários públicos móveis instalados em feirns lí.vres e eventos. 

§ 5". Placas~ Ut1idades identificadoras de vias e logradouros públicos são aquelns que 

identifica1n as vias e logradouros público~ instaladas nas respectivas confluências. 

§ 6°. T otens de identificação de espaços e edifíc ios públicos são elementos de 

comunicação vi.suai destinados à identificação dos e spaços e edificios públicos. 

§ 7°. Cabine de segurança é o equipamento destinado a abrigar policiais dun:mte 24 

horas por dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes. coto capacidade 

para prestação de primeiros socorros. contendo pequeno sanitário. além de espaço para detenção 

provisória de, pelo menos, 1 (uma) pessoa. 

§ 8º. Quiosques são equipamentos d estinados à comercialização e prestação de 

serviços diversos. implantados. em praças e logradouros públicos .. em locais e quantidades a 

serem estipuladas pelo Poder Público Municipal. sem prejuízo do comércio local regularmente 

estabelecido e do trânsito de pedestres. 

§ 9°. As bancas para a comercialização de: jornais e: revistas. instaladas em espaços 

públicos. obedecerão a um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do desenho do 

mobiliário em relação ao desenho urbano e da aprovação de sua instalação naquele espaço 

específico. 

§ 1 O. Bicicletário é o equipan1ento destinado a abrigar bicicle1as do público em geral~ 

adaptável a, escolas e instituições. 

§ 11. Grade de proteção de terra no pé de árvores é aquela elaborada em forma de 

gradi l, destinada à proteção das ba~ de árvores em calçadas~ podendo servir de piso n.o mesmo 

nível do pavimento das referidas calçadas. 

§ 12. Prote tores de árvore são oquc1cs c1abomdos cm forma de gradil protetor da 

muda ou arbusto, instaJados em vjas. Jogradourc>s ou o utros espaços púbJicos, ta.is como praças. 
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proins,. parques. de acordo com projetos pnisngísticos elaborados pelo Poder Público Municipal 

ou pelo concessiomírio, em materi11I de qualidade não agressivo no meio ambiente. 

§ 13. As lixeiras, destinadas ao descarte de material inscrv:ivct de pouco volume, 

serão instaladas nas cal~adas, em pontos e intervalos estratégicos. sem prejuízo do tráfego de 

pedestres ou de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 

§ 14. Re16gios/tennômetros são equipamentos com iluminação interna. destinados ã 

orientação do público em geral quanto ao horário. temperatura e poluição do local. podendo ser 

instalados nas vias públicas\ nos canteiros centrais e nas ilhas de travessia de avenidas. 

§ 15. Estrutura de suporte para tcrnúnal da Rede Pública de Informação e 

Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática, compondo 

terminais integrados ao "hardware" da Rede Pública Interativa de Informação e Comunicação, a 

serem instalados em locais públicos abrigados, de intenso transito de pedestres. 

§ 16. Suportes para afix.ação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para 

receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo "lambe•lambe'\ que promovem eventos 

culturais. sem espaço para publicidade. 

§ 17. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito 

são equipamentos eletrônicos destinados. a veicularem mensagens de caráter exclusivamente 

informativo e de utilidade no que se refere ao sistema viário e de trânsito da cidade. 

§ 18. Colunas multiuso são aquelas destinadas. à fixaçlo de publicidade, cujo 

desenho deve ser compatível com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de 

equipamentos de serviços. tais como quiosques de info rmação e venda de ingn:ssQS. 

§ 19. Estações de transferência são loca.is protegidos pnro passngeiros de .ônibus em 

operações de trànsbordo. 

§ 20. Abrigos para pontos de táxi são insta1ações de proteção contra us intempéries. 

destinadas à proteção dos usuários do sistema regular de táxis, devendo, em sua concepção, 
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definir os locais para veiculaçilo de publicidade e painéis informativos referentes ao sistemn de 

transporte e sua integraçilo com o metropolitano. 

Art. 22. Os clcmcnlOs do mobiliário urbano não podcrilo: 

1 .. ocupar ou estar projetado sobre o leito ca.rroç:ável das vias; 

II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à 

locomoção de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida; 

lll - obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestres. escadas rolantes ou cmradas 

e saldas de público. sobretudo as de emergettcia ou para pessoas com ddiciência " mobilidade 

reduzida; 

IV • c,,_ localizado em -ilhas de tnlvcssia, exceto pontos de ônibus e 

relógios/termômetros digitais; 

V - estar localizado cm esquinas. viadutos, pontes e belvederes. salvo os 

equipamentos de informação bãsica ao pedestre ou de denominação de logradouro público. 

Parágrafo único. A instalação do mobiliário urbano nos passeios públicos deverá 

necessariamente observar uma 1à.ixa de circulação de, no mínimo, metade de sua largura. nunca 

inferior a 1.50m (um metro e cinquenta centímetros); nos calçadões. a faixa de cin:ulaçio terá 

4,50m ( quatro metros e cinquenta centímetros) de largura. 

CAPITULO IV 

DO PROCEDIMENTO ADMINl~'TRA TIVO 

Seçlo 1 
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Do UceJKiamento e do Cadastro de Anúncios - CADAN 

Art. 23. Os anúncios indicativos somente podemo ser instalados após a devida 

emissio da licença que i~licará seu registro imediato no Cadastro de Anúncios - CADAN. 

Art. 24. O licenciamento do anúncio indicativo será promovido por meio clcttanico~ 

confonne regulamentação específica, não sendo necessária a sua renovação, desde que não haja 

alt...,.çào cm suas camctcristicas. 

Paníg,:ufo único. Qwtlquer alteração oa característica, dimensão ou estrutura de 

sustentação do anúncio implica a exigência de imediata solicitação de nova licença. 

Art. 2S. Fieani dispensados de licenciamento Q$ a.t1úncios instala.dos em mobiliários e 

equipamentos urbanos, inclusive quanto ao seu cadastramento oo órgão competente estabelecido 

no respectivo contrato. 

Art. 26. O dcspeeho de indeferimento de pedido da licença de anúncio indicativo será 

devidamente fundamentado. 

Panígn,fo único. O indeferimento do pedido não dá ao requerente o direito à 

devolução de eventuais taxas au emolwnento& pagos. 

Art. 27. O prazo para pedido de reconsideração de despacho ou de recurso é de 30 

(trinta) dias corridos, contados a partir da data da publicação do despacho no Diário Oficial da 

Município; 

P3!lÍgra~o único. Os pedidos de reconsideração de despacho ou de recurso nio tctio 

efeito suspensivo, 

Do cancelamento da liceaça do IUIÚACio 

Art. 28. A licença do anúncio seni automaticnmcnte extinta nos seguintes casos: 
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1 • por solicitaçlo do interessa.do. medi.D11te requerimento padronízado; 

1t - se fonmt alteradas. as: caracteristicas do anúncio; 

m -quando ocorrer mudança de local de instalação de anúncio; 

IV - se forem modificadas as caracteristicas do imóvel; 

V - quando ocoaer alteração no Cadastto de Contribuintes Mobiliários - CCM; 

VI - por infringência a qualque,- das disposições desta lei ou de seu decreto 

regulamentar, caso nao sejam sanadas as irregularidades dentro dos prazos previstos; 

Vil - pelo não atendimento a eventuais exigências dos órgão., competentes; 

Dos responsAveis pelo a.núncio 

Art. 29. Para efeitos desta lei. sio solidaria.mente respons&veis pelo anúncio o 

proprietário e o possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado_ 

§ lº. A empresa instaladora é tatnbém solidariamente responsável pelos aspectos 

técnicM e de segurança de instalação do anúncio, bem como de .sua remoção. 

§ 2º. Quanto à sçgurança e aos aspectos técnicos referentes à parte estrutural e 

elétrica, também são solidariamente responsáveis os respectivos profissionais. 

§ 3". Quanto à segurança o aos aspectos técnicos referentes à manutenção. também é 

solidariamente responsável a ~ de manutenção. 

§ 4º. Os responsáveis pelo anúncio responderão administrativa. civil e criminalmente 

pela v"racidade daa informações prestadas. 
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Seçlo IV 

Daa lnatlncia1 Admlni1trativu e Competênclu 

Art. 30. Para a apreciação e decisão da matéria tratada nesta lei, setio observadas as seguintes 

instâncias administrativas, no âmbito da competência das Prefeituras, 

l - Sccrcbuia do Meio Ambiente. 

Il - Prefeito; 

m - Diretor do Departamento de Licenciamento. 

Art. 31. Compete à Secretaria Mwricipal de Agricultura: 

I - supeivisionar e- articular a atuação da Prefeitura em matéria de paisagem urbana; 

II - expedir ato.s lllll!llldivos e definir p.rocedimentos administrativos para fiel 

execução desta lei e de seu regulamento; · 

Ili - gerenciar o cadastro único dos anúncios da cidade - CADAN, bem como a 

-veiculação eletrônica no "site" da Prefeitura para o conhecimento e acompanhamento de todos os 

cidadãos. 

IV - apreciar e emitir parecer sobre casos de apÍicaçllo da legislação de anúncios. 

mobiliário urbano e inserção de elementos na paisagem urbana; 

V - dirimir dúvidas na intcrprctaçil.o de: dispositivos dc:sw. lc:i ou cm face dc: casos 

omissos; 

VI - elaborar e apreciar projetos de normas modificativas ou inovadoras da legislação 

vigente, referentes a anúncios, mobiliário urbano e paisagem urbana, com as justificações 

Enderm,· Rua Ana1ta RpçhL n• 3,2, Centro Santo Antõflip de ljsbga-pt fpne, lit9l 3449-1185 CEP: §4610-000 E­
mall:prefeJru@desal@gmail.çom 

necessárias visando sua constante atU4lizaçil.o, diante de novas ex.ig!ncias técnicas e peculiares 

locais; 

VII - propor e expedir atos normativos administrativos sobre a ordenação dos 

anúncios. paisagem e m':!<' ambiente: 

VIU - expedir atos normativos para fiel cxceução desta lei c de seu regulamento, 

apreciando e decidindo a matéria pertinente. 

M . 32. Compete à Prcfcittmr. 

1 - licenciar e cadastrar os anúncios indicativos, inclusive os que jã foram 

pn,tocolados anteriormente à data da publicação desta lei; 

1T - fiscalizar o cumprimento desta lcí e punir os infratores e responsáveis, aplicando 

as penalidades cabíveis. 

Art. 33. Compete à Secretaria Mllt1icipal de Meio Ambiente, quanto aos elementos 

da paisagem urbana: 

I - propor nonnas e programas específicos para os distintos setores da cidade; 

II - disciplinar os elementos presentes nas áreas públicas,, considerando as normas de 

ocupação das áreas privadas e a volumetria da$ edificações; 

1J1 - a criação de novos padrões, mais restritives. d,. comuniçaçio institucio-1, 

informativa ou indicativa; 

IV- - elaborar parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e interferência 

mais adequados à sinalizaçio de trânsito, aos elementos construídos e à vegetação, considerando 

a capacidade de suporte da regillo; 

V - propot normas e diretrizes para implantação dos elementos componentes da paisagem urbana 

para a veiculação da publicidade; 
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VI - propor mecanismos eficaz,es de fiscalização sobre as diversas int~ençacs na 

paisagem url>ana. 

CAPiTULOV 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 34. Para os fins desta lei , consideram-se infrações: 

I - exibir aoúncio: 

a) sem a necessária licença de anúncio indicativo ou a autorização do an(n\cio 

especial. quando for o caso; 

b) com dimens3es dffiox=tes das apnwadas; 

e} fora do prazo constante da licença de anúncio indicativo ou da autorização do 

anúncio cspec;:ial; 
d) sem constar de forma leglvel e visível do logradouro pllblico. o número da licença 

de anúncio indi.ca.tivo ou CADAN; 

ll - manter o anúncio em mau estado de conSC'T"V2lÇào; 

lil - nilo atender a intimação do órgão comp~tente para a regularização ou a remoção 

do anúncio; 

IV - veicular qualquer tipo de anúncio cm desaco~o com o disposto nesta lei e nas 

demais leis municipais, estaduais e federais pertinentes.; 

V - praticar qualquer outr• viotaç-1.o às normas previstas nesta lei ou. em seu decreto 

reguJamentar 

AJt.35. A inobscrv&ncla das disposições desta lei sujeitará os infratores, às seguintes 

penalidades, 

1 - multa; 
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11 - cana,lamento imediato da licença do anúncio indicativo ou da autorizaçio do 

anúncio especial; 

Ili - remoção do anúncio. 

Art. ~6. Nlt. aplicação da primeira multa, sem. prejulzo das demais penalidades 

cabíveis, os responsáveis serão intimados a regularizar o anúncio ou a removê-lo, quando for o 

caso. observados os seguintes prazos: 

1 - S (cinco) dias, no caso de anúncio indicativo ou eopecial; 

D - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apresente risco iminente. 

Art. 37. Na hipótese do infrator não proceder à n,gularizaçiio ou remoção do anúncio 

instalado irregularmente, a Municipalidade adotará as medidas para sua retirada,. a inda que esteja 

instalado em imóvel privado, cobrando os respectivos custos de seus responsávei~ 

independentemente da aplicação das multas e demais sanções cabíveis. 

Parágrafo único. O Poder Público Municipal podcri ainda interditar e providenciar a 

remoção imediata do anúncio. ainda que esteja instalado em imóvel priv~ em caso de risco 

iminente de segurança ou da neincidência na prática de infração, cobrando os custos de seus 

responsáveis. não respondendo por quaisquer danos causados ao anúncio quando de sua 

remoção. 

Art. 38. As multas serão aplicadas da seguinte forma: 

1- primeira multa no valor de 100 UFM (cem unidade fiscal municipal) por anúncio 

irregular; 

II - acréscimo de 10 UFM (dez unidade fiscal municipal) pam cada metro quadrado 

que exceder os 4,00m2 (quatro metros quadrados); 

W - persistindo a in&açi!o após a aplicaçio da primeira multa e a lntimAçilo referidas 

no art. 41 e nos incisos I e II deste artigo, sem que sejam respeilados 08 praz.os ora estabelecidos, 

será aplicada mui"' correspondente ao dobro da primeira.. reaplicada a cada IS (quinze) dias a 
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partir da lavnttura da anterior, até a efetiva regularização ou a remoção do anúncio, sem prejuízo 

do ressarcimento, pelos responsáveis, dos custos relativos à retinida do anúncio ÍJTegular pela 

Prefeitura. 

· Paragrafo Único. No caso do anúncio aprescntor risco iminente, .a segunda multa. 

bem como as n:aplicaç~ subsequentes, ocorrerão a cada 24 (vinte e quatro) hora.s a partir da 

lavratura da multa anterior até a efetiva remoção do anúncio. 

CAPITULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 39. TO<b os anúncios publicillirios, inclusive suas estrutmas de su.stentação, instalados, 

com ou sem licença expedida a qualquer tempo. dentro dos lotes wt>anos de propriedade pública 

ou privada, deverão ser retm1dos pelos seus responsáveis até 31 de de:zembro de 2021. 

Art. 40. Todos os anúncios especiais autorizados e indicativos já licenciados devemo 

se adequar ao disposto nesta lei até 31 de dezembro de 2021 . 

§ 1•. O prazo previsto no •caput• deste artigo poderá ser prorrogado por mais 90 

(noventa) dias, caso os responsàveis pelo anúncio justifiquem a impossibilidade de seu 

atendimento, mediante requerimento ao ó,aão competente do Executivo. 

Ãrt. 41. O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a aplicação das 

normas previsw nesta lei, estabelecendo, mediante decreto, a padronização de requerimentos e 

demaís documentos necessários ao seu cumprimento. 
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Art. 42. Os. pedidos de licença de anÚDCios indicativos e de autori:za,;4o de anúncios 

especiais. pendenles de apreciação na dala da entrada em vigor desta lei deverilo adequar-se às 

exigências e condições por ola instituídas. 

· Art. 43. O ~.oder Executivo poderá celebrar termo de cooperação com a iniciativa 

privada visando à. execução e manuteoçã.o de melhorias urbanas, ambientais e peísagisticas, bem 

como a conserY&çio das áre.as municipais, atendido o interesse público. 

§ 1 º. O Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar a proporção entre O 

valor financeim dos serviços e obt-as contratadas e as dimensões da placa indicativa do tenno de 

coopen,ção, bem como a forma de inserção dessas placas na pa.Í.SllgeDL 

§ 2º. Os termos de cooperação terão prazo de validade de. no máximo, 3 (três) anos e 

deverão ser publicados na íntegra no Diãrio Oficial da Cidade, no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias eontados da data de sua assinatura, observadas as nonnas constantes desta lei e as 

disposições estabelecidas em decreto. 

Art. 44. Es"' lei entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando-se também a 

todos os pedidos de licenciamento de anúncios pendentes de apreciação. 

Santo Ant6nio de Llsboa, 24 de novembro de 2021 . 

v Franc, o Karlos Leal Gomes 
;Prefeito Munieip.al 

PIIPHIIIIIIII ..il.,11~11,il:~ 7~ 
Endfreço: Rua Ana/!i Rocha n- 3l. Centro, Santo Ant6nk> de lisboa-PI Fpne: 189! 3449;-1185, CEP: 64640-000 E• 

mall :p(e(e-ituradesal@smajl com 



www.diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

262 Ano XIX • Teresina (PI) - Quarta-Feira, 15 de Dezembro de 2021 • Edição IVCDLXX

(Continua na próxima página)

GABINETE DO PREFEITO 
OFfoo n11 122/2021 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 

Pf\EFEITURA MUNICIPAL OE SANTO t\NTÔNIO OE US80A- PtAUf 
CNPJ 06.553.820/0001-97 

Vereador FRANCISCO PAULO DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal de Santo Antônio de Lisboa 

Senhor Presidente, 

Com os meus cordiais cumprimentos, apresento mensagem a Vossa 
Excelência que trata sobre a ordenação dos elementos que compõe a paisagem 
urbana do Município. 

A proposta vlsa o bem-estar estético, cultural e ambientai da população, 
facilitando o acesso e utilização dos serviços de Interesse coletivo nas ruas da 
cidade. A regulamentação contempla todos os setores da sociedade, visando o 
equilíbrio de interesses e obedecendo a critérios de valorização do ambiente 
natural, melhores condições de visibilidade da paisagem urbana, e maior 
acessibilidade para pedestres e condutores. 

Enfatiza-se que foram tratados os objetivos, diretrizes, estratégias e 
definições da ordenação. Não obstante essa primeira iniciativa o município precisa 
avançar para manter o meio ambiente equilibrado e assegurar uma vida saudável a 
toda população de Santo Antônio de Lisboa. 

Diante disso, tendo em vista a importância da matéria, solicito a analise e 
aprovaçllo deste Projeto de Lei em regime de urgência especial por essa casa 
Legislativa. 

Santo A:ntônlo de Lisboa, 2s de nov~l. 

- ~~~ 
/ ~ncisco·Karlos Leal Gomes 

. Prefeito Municipal 
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PRUUnJRA MUNICIPAL OE SANTO ANTÔNIO OE LISBOA· PIAUÍ 
CNPJ 06.553.BJO/OOOl-97 

MENSAGEM AO LEGISLATIVO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE LISBOA 

Senhor Presidente da Câmara Municipal, 

Em cumprimento às normas constitucionais vigentes estamos encaminhando 
a essa augusta casa, o Projeto de t.el que dispõe sobre a ordenação dos elementos 

que compõe a paisagem urbana do Município. 

Com os meus cordiais cumprimentos, apresento mensagem a Vossa 
Excelência que trata da ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de Santo 

Antônio de Lisboa- PI. 

A proposta visa o bem-estar estético, cultural e ambiental da população, 
facilitando o acesso e utilização dos serviços de interesse coletivo nas ruas da cidade. A 
regulamentação contempla todos os setores da sociedade, visando o equilíbrio de 
interesses e obedecendo a critérios de valorização do ambiente natural, melhores 
condições de visibilidade da paisagem urbana, e maior acessibilidade para pedestres e 

condutores. 

Diante do exposto, submetemos este projeto de Lei à apreciação em caráter 
de urgência especial de Vossa Excelência e de seus pares desta Casa Legislativa e, 

por extensllo aos demais segmentos da sociedade llsboense. 

• - Gabinete do Prefeito, em Santo Antônio de Lisbo~, Estado Piauf, em 2S de 
novembro de 2021. .'/ 

_ _,--;;;; 

Franc !Carlos leal Gomes 

Prefeito Munlclpal 
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PIUFflTUM MlJNltlPAI Df SANTO ANTÔNIO Of I ISIJOA- PIAUf 
CNPJ 06.553.820/0001 97 

,{.1 ~ 
PROJETO DE LEI N• llJz021, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2021. l\pRl'll(loem __ ~!XX: 

LEI N•.:iru/2021 DE _DE DEZEMBRO DE 2021, Saladas~~ 

S ecr r O a Cimara 

#Oisp6e sobre o rateio das .sobras dos recursos doFUNDEB -

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
vinculados a Secretaria Munlclpal de Educação de Santo 

Antônio de Lisboa-PI, com a aplicação da Lei 14.113/2020 
para cumprimento dos llmites legais dos 70% (setenta por 
cento) dos recursos anuais totais do Fundo destinados aos 
profissionais do magistério da educação básica em efetivo 

exercício." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ~ANTO ANTÔNIO DE LISBOA, ESTADO DO PIAUÍ 

Faço saber que a Câmara Municipal de Santo Antônio de Lisboa-PI, através 

de seus representantes, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 o - Fica o chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a conceder 

eventualmente, na forma de rateio, aos servidores lotados do magistério público 

municipal, com exercício efetivo e pela atuação de fato na educação básica municipal, 

para aplicação mínima dos 70% dos recursos do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDE 8. 

-o Rateio constante do caput, será concedido aos profissionais que se 

enquadremnos 70% com o pagamento de profissionais da educação básica previsto na 

EC 108/2020e artigo 26 da Lei 14.113/2020 em 2021 na mesma proporção para todos 

esses profissionais. 

li - Exclui-se da concessão do abono o profissional que encontrar-se 

licenciado nos termos do Estatuto dos Servidores Municipais. 
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111 - Receberá o abono proporcionalmente aos meses referentes ao 

período aquisitivo o profissional que encontrar-se afastado por licença médica. 

Art. 22 - Para efeitos de distribuição, o rateio será feito ao servidor 

profissional em exercício efetivo do magistério e pela atuação de fato na educação básica 

das escolasmunicipais do Município. 

Art. 3• - O rateio será pago, mediante uma folha complementar de 

pagamentodo servidor, em caráter eventual, sempre que for necessário complementar 

as despesas com remuneração dos profissionais da educação básica para que se cumpra 

aplicação do mínimo anual de 70% estabelecido no art. 26 da Lei Federal n· 

14.113/2020. 

Art. 4° - A distribuição dos recursos de que trata esta lei por meio de 

rateio obedecerá aos seguintes critérios: 

1 - A concessão do rateio, será fixado no valor R$500,00 ( quinhentos reais), 

que poderá ser acrescido em até 100%( cem por cento), a depender dos recursos 

disponíveis até o final do exercício de 2021, tomando como base a disponibilidade dos 

recursos do FUNDEB; 

li- O rateio obedecerá ao princípio da impessoalidade, será concedido em 

percentual proporcional a todos os profissionais da educação básica e será pago em até 

duas parcelas. 

Parágrafo Único • O Secretário de Educação Municipal, gestor financeiro 

dos recursos do FUNDES, deverá apresentar relatório descritivo dos servidores do 

magistério municipal em exercício efetivo, sua lotação na escola e modalidade de ensino 

em exercício, bem como demais servidores em dedicação ao magistério e que estarão 

habilitados a receber o rateio, e apresentado ao Conselho do FUNDES para ciência. 

Ili - O rateio poderá ser descriminado mediante decreto municipal com os 

critérios e valoresa dotados por essa lei e aprovados pela gestão municipal, dentro dos 
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